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PARECER N. 
, DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 516, DE 2019.


De autoria das Deputadas Janaina Paschoal e Marta Costa, o Projeto de Lei em epígrafe veda a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas nas instituições de ensino públicas e privadas e proíbe as chamadas festas "open bar" nestas mesmas instituições, em todo o Estado.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª e 31ª Sessões Ordinárias (de 24/04/2019 a 30/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na sequência do processo legislativo vem a matéria à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. 

            Ao fazê-lo, verificamos, conforme já comentado, em linhas anteriores, que a propositura visa vedar o fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em toda e qualquer instituição de ensino, pública ou privada, no Estado de São Paulo, considerando, instituições de ensino, aquelas voltadas ao ensino infantil, fundamental, médio e superior, conforme descritos no artigo 1º, § 1º da proposta ora analisada.

             A despeito das significativas razões invocadas pelas nobres autoras, a nosso ver, nos moldes apresentados a presente proposição legislativa não pode prosperar, porquanto, apresenta inarredável vício de inconstitucionalidade.

             Anoto, de início, que o projeto versa sobre a proteção à infância e à juventude, admitindo o exercício da competência legislativa concorrente dos Estados, conforme previsão constante do art. 24, inciso XV, da Carta Federal, que, entretanto, tem sua atuação condicionada aos limites estabelecidos nos seus §§ 1º e 2º.

              A Constituição, nas hipóteses de competência concorrente, intituiu verdadeira situação de condomínio legislativo entre a União, os Estados e o Distrito Federal, daí resultando clara repartição vertical de competências normativas entre os entes federados, cabendo ao Poder Central estabelecer normas gerais e aos demais exercer competência suplementar, que pode ser tanto complentar quanto supletiva.

               Tratando-se do exercício de competência concorrente, cabe aos Estados pormenorizar as normas gerais da União e estabelecer condições para sua aplicação, editando regras que não criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central ou contenham particuliaridades incompatíveis com a norma geral.

                Registre-se, a propósito do assunto, que elevada ao estado de garantia constitucional, a proteção integral à criança e ao adolescente encontra-se assegurada, em seus diversos aspectos, nos artigos 227 a 229 da Constituição Federal. Dando efetividade a esses preceitos, sobreveio a Lei Federal nº 8069, de 13/7/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), que lhes garante o direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos, e produtos e serviços que respeitam sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, bem como, o acesso às diversões e espetáulos públicos classificados como adequados às respectivas faixas etárias.

       À luz do disposto no referido Estatuto, é proibido a venda à criança ou ao adolescente de bebidas alcoólicas (art, 81, II).  Além disso, o diploma legal em apreço, no artigo 74, “caput” e parágrafo único, atribui ao Poder Público o dever de regular as diversões e espetáculos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada, impondo aos responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos a obrigação de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação.

        Ainda, a mencionada Lei Federal nº 8069/90 veda o ingresso e a permanência de crianças menores de 10 anos nos locais de apresentação ou exibição, se estiverem desacompanhadas dos pais ou responsável (art. 75, § único).  E, compete à autoridade judiciária a disciplina, através de portaria, ou autorização, mediante alvará, para entrada e permanência de crianças ou adolescentes, desacompanhados dos pais ou responsável, em estádio, ginásio e campo desportivo, bailes ou promoções dançantes, boates ou congêneres, casa que explore comercialmente diversões eletrônicas, bem como estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e TV (art. 149).

         Diante desse cenário, vê-se que o projeto intenta regrar o tema, em aberto confronto com a norma geral federal, de modo a extrapolar os lindes da competência legislativa suplementar deferida ao Estado, vulnerando, destarte, o art. 24, § 2º, da Constituição Federal e, em consequência, o princípio federativo inscrito no seu artigo 18, sobre o qual repousa a partilha de competência das unidades federadas. 

           O STF, ao defrontar-se com a questão da competência legislativa concorrente, fixou entendimento no sentido de que “é inconstitucional lei estadual que amplia definição estabelecida por texto federal” (ADI nº 3465 – PR Rel. Min. Eros Grau; ADI nº 2396 – MS, Rel. Min. Ellen Gracie; ADI-MC nª 2667 – DF, Rel Celso de Mello e ADI nº 3098 – SP, Rel. Min Carlos Velloso.

             Impende considerar, ademais, que no tocante ao tema de proteção à infância e à juventude de S.P., no exercício da competência suplementar, editou Lei 14.592, de 19/10/11, que proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 anos de idade. Regulamentada pelo Decreto nº 57.524, de 18/11/11, configura disciplina que guarda perfeita consonância com os comandos jurídicos delineados pelo ECA. 

               Devemos salientar, ainda, no tocante às instituições de ensino superior, o art, 207 da Carta Magna c/c art. 254 da Constituição Estadual outorga às universidades autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial conforme tem asseverado o STF, a norma constitucional objetiva assegurar a esses entes públicos um grau razoável de autogoverno, de autoadministração e de autoregência de seus próprios assuntos e interesses, sempre sob controle estatal, em função de sua tríplice destinação: o ensino, a pesquisa e a extensão.

                Comentando referida norma constitucional, salienta, outrossim, a doutrina que a autonomia administrativa das citadas instituições de ensino é instrumento, decorrência e condição da autonomia didático-científica,  e de administração dos recursos humanos e materiais, o que afasta, desde logo, a incidência de leis que imponham obrigações como as preconizadas no projeto em foco.

             Compete a cada uma das Universidades Estaduais, à luz da sua autonomia universitária, prevista nos diplomas acima mencionados, dos Estatutos e Regimentos que regem o seu funcionamento estabelecer a forma e as regars de escolha de suas diretrizes, levando-se em consideração a decisão das diversas instâncias administrativas das respectivas entidades educacionais de nível superior.

               Por outro lado, temos que cabe às Universidades promover a realização de seus regramentos, nos diversos tipos que a lei assim o permitirem, não devendo o legislador interferir na ocorrência ou não, desses mandamentos, sejam eles públicos ou privados.

                Desse modo, resulta evidente que a proposta legislativa, consagrando interferência indevida em áreas submetidas ao poder de autogestão das universidades, apresenta vício de insconstitucionalidade material por ofensa ao disposto no já citado art. 207 da CF. 

                 Por fim, o projeto além de ferir preceitos constitucionais, versa, acerca de matéria que já está regulada por Lei Federal e Estadual.

                  Ante o exposto, somos pela rejeição do projeto de lei 516, de 2019.

                                                         Sala das Comissões

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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